
S3-C1T2

Fl. 187

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS_
•. TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

0.

Processo n°	 10620.000712/2005-06

Recurso n°	 137.440 Voluntário

Acórdão n°	 3102-00.303 — 1' Câmara / 2 Turma Ordinária

Sessão de	 22 de maio de 2009

Matéria	 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Recorrente	 ACESITA S/A

Recorrida	 MU-BRASÍLIA/DF

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 2001

NULIDADE DO LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. RECUSA AO PEDIDO DE PERÍCIA.

Não constitui cerceamento ao direito de defesa do contribuinte o
indeferimento do pedido de diligência ou perícia, quando desnecessários à
solução da lide.

ÁREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.
ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL. AVERBAÇÃO.
OBRIGATORIEDADE.

É obrigatória a utilização do Ato Declaratório Ambiental - ADA para fins de
redução no cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural pelo
reconhecimento da isenção concedida às áreas de preservação e, ainda, a

averbação na matricula do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis
das áreas de reserva legal, dentro do prazo estabelecido pela legislação.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da I." câmara / 2' turma ordinária da Terceira
Seção de Julgamento, pelo voto de qualidade, em negar provimento ao recurso. Vencidos os
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Conselheiros Luciano Lopes de Almeida Moraes, Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz
Veríssimo de Sena e Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro.
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Relato

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Corintho
Oliveira Machado e Judith do Amaral Marcondes Armando.

Relatório

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório que embasou a decisão de
primeira instância que passo a transcrever.

Por meio do auto de infração/anexos de fls. 01/10, a contribuinte
em referência foi intimada a recolher o crédito tributário no
montante de R$ 78.056,90, correspondente ao lançamento do
ITR/2001, acrescido de multa de oficio (75,0%) e juros legais
calculados até 30/09/2005, que incide sobre o imóvel rural
"Ribeirão das Cabras e outros" (NIRF 3.322.199-5) com
4.948,9 ha, localizado no município de Turmalina — MG.

A descrição dos fatos, os enquadramentos legais das infrações e
o demonstrativo da multa de oficio e dos juros de mora constam
às fls. 03 e 06/09.

A ação fiscal, proveniente dos trabalhos de revisão da
DITR/2001 (fis. 11/13), teve início com a intimação de fls. 14/15,
recepcionado em 07/07/2005 (fls. 16), para a contribuinte
apresentar, dentre outros, os seguintes documentos: - matrícula

atualizada do imóvel com averbação da área de reserva legal e
Ato Declaratório Ambiental —ADA do IBAMA/órgão conveniado,
ou protocolo de seu requerimento.

Apesar de terem sido concedidos novos prazos para atendimento
gls.19/20/21), a requerente não anexou os referidos documentos

de prova.

No procedimento de verificação da DITR/200I, a autoridade
fiscal lavrou o citado auto de infração, com a glosa das áreas

declaradas de preservação permanente (53,0 ha) e de utilização
limitada (3.725,2 ha), com conseqüente aumento das áreas
tributável e aproveitável, do VTN tributável e da alíquota de
cálculo, pela redução do GU, tendo sido apurado imposto
suplementar de R$ 31.657,10, conforme demonstrativo de fls. 02.

Cientificada do lançamento em 19/10/2005 (AR de fls. 29), a

contribuinte protocolizou em 18/11/2005 (fls. 30), por meio de
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representantes legais, a impugnação de fls. 31/46, exposta nesta
sessão e lastreada nos documentos de fls. 48/62 e 78/84,
alegando, em síntese, que:

- de início, faz um minucioso relato do procedimento fiscal, do
qual discorda, por se ater à formalidade de apresentação do
ADA para tributar áreas ambientais não passíveis de exploração
e, por isso, isentas;

- tece considerações jurídicas sobre o ADA, as áreas de
preservação permanente e reserva legal, a área tributável e o
ITR; cita as leis 4771/65 e 7803/89 para conceituar as áreas de
interesse ambiental como não-tributáveis, o art. 187 da CF/1988
e a Lei 9.393/1996, com destaque para seu art.10, para
referendar seus argumentos de ser política extrafiscal do ITR o
incentivo à atividade produtiva, sendo um contra-senso a
exigência de produção em áreas nas quais a lei a inibe ou a
proíbe;

- afirma que as áreas de preservação permanente e de reserva
legal, com ou sem ADA, existem e são mantidas reservadas e não
utilizadas na totalidade, nos termos da legislação ambiental, não
podendo a empresa ser penalizada por nelas não ter produzido;

- a exigência do ADA como única prova das referidas áreas fere
o princípio constitucional da ampla defesa, uma vez que a
legislação processual acata qualquer prova lícita, e o princípio
da legalidade, por constar apenas de dispositivo infralegal, a
IN/SRF 67/97;

- o ADA somente poderia ser exigido para novos projetos de
exploração, pois os antigos já estavam aprovados pelo IBAMA,
reconhecendo as áreas de preservação permanente e de reserva
legal, sob pena de ferir ato jurídico perfeito;

- assim, o ADA deve ser considerado apenas obrigação
acessória, valendo o que a realidade apurar por qualquer meio
de prova existente;

- a certidão do cartório de imóveis anexada supre a exigência do
ADA, já que atesta o registro das áreas de preservação, ora em
discussão; afirma que a jurisprudência administrativa e judicial
referenda suas teses, transcrevendo entendimentos de tribunais
federais;

- solicita a realização de perícia, se necessária, indica
representante e relaciona quesitos a serem respondidos, para
demonstrar que as áreas de preservação permanente e reserva
legal sempre foram respeitadas no imóvel.

Ao final, requer seja dado provimento à presente impugnação,
cancelando-se o referido auto de infração, pela insubsistência do

lançamento, que desconsiderou as áreas de reserva legal e
preservação permanente, não passíveis de tributação, nos termos
do art.10 da Lei n°9.393/1996.
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Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou sua decisão
na ementa correspondente.

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercício: 2001

DAS ÁREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVAÇÃO
PERMANENTE.

A área de utilização limitada /reserva legal, para ser excluída do
ITR, deveria estar averbada à margem da matrícula do imóvel à
época do respectivo fato gerador e ser reconhecida, juntamente
com a área de preservação permanente, como de interesse
ambiental pelo IBAMA/órgii o conveniado, ou ter o protocolo do
requerimento tempestivo do Ato Declarató rio Ambiental - ADA.

É o relatório.

Voto

Conselheiro RICARDO PAULO ROSA, Relator

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, passo ao voto.

Liminarmente, o contribuinte requer que seja declarada a nulidade do
lançamento, por considerar que houve cerceamento de seu direito de defender-se, na medida
em que viu negado seu pedido de perícia feito quando da impugnação.

Assim determina o Decreto 70.325/72 e alterações posteriores, no que diz
respeito à perícia.

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância
determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a
realização de diligências ou perícias, quando entendê-las

necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou
impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
(Redação dada pela Lei n° 8.748, de 1993) (grifei)

No presente feito, entendo ser desnecessária a realização da perícia solicitada
pelo contribuinte, na medida em que, como está claro na decisão de primeira instância, o que
aqui se discute não é a existência das áreas glosadas, mas o atendimento às condições definidas
em lei para a fruição do beneficio.

No mérito, deseja justamente comprovar as áreas de preservação permanente
e de reserva legal por outros meios, afastando a necessidade de apresentação ou requerimento
do Ato Declaratório Ambiental — ADA junto ao IBAMA, por entender que o importante é o

caráter extrafiscal do ITR. Que a recusa à aceitação de uma prova lícita fere princípio
constitucional, tanto em relação à exigência do ADA quanto à exigência da averbação em
cartório. Que o território tributado estava desde o início atrelado a um programa de exploração

de carvão vegetal e que tal programa dependia da aprovação de diversos órgãos públicos e que
tal aprovação envolvia a realização de uma vistoria prévia de parte do órgão ambiental que
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avaliava se o território estava de acordo com a legislação pertinente, inclusive no que diz
respeito às áreas de reserva legal e preservação permanente.

No tocante à exigência Ato Declaratório Ambiental como condição para a
fruição do beneficio fiscal de isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural,
trazemos a lume a legislação de regência.

O artigo 179 do Código Tributário Nacional trata do assunto.

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade
administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça
prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.
(gr(ei)

§ I - omissis

§ 2 - omissis

Não sendo a isenção de que aqui se trata concedida em caráter geral, depende
sua efetivação do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em
lei para sua concessão.

O lançamento diz respeito ao exercício de 2001.

Portanto, a DITR sub examine refere-se ao exercício de 2001, tendo o fato
gerador do Imposto ocorrido no dia primeiro de janeiro daquele mesmo ano, conforme previsto
no artigo 1° da Lei 9.393/96.

Art. 1" O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR,
de apuração anual, tem como fato gerador a propriedade, o
domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, localizado fora
da zona urbana do município, em 1" de janeiro de cada ano.

Tal consideração é de importância capital no que concerne aos efeitos do
disposto do artigo 105 do Código Tributário Nacional na solução da presente lide.

Art. 105 - A legislação tributária aplica-se imediatamente aos

fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos
aqueles cuja ocorrência tenha tido início, mas não esteja

•	 completa nos termos do artigo 116.

Até a entrada em vigor da Lei 10.165, de 27 de dezembro de 2000, a
exoneração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, em decorrência da existência de
áreas de preservação permanente e de reserva legal estava vinculada às exigências contidas nas
leis então vigentes, que não especificavam o Ato Declaratório Ambiental — ADA como
documento indispensável à fruição da isenção.

" Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA,
deverão recolher ao IBAMA a importância prevista no item 3.11
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do Anexo VII da Lei if 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título
de Taxa de Vistoria.(Redação dada pela Lei n o 10.165, de 2000)

§ 1k-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do
imposto proporcionada pelo ADA.(Incluído pela Lei n o 10.165,
de 2000)

§ 1 Q A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do ITR é obrigatória.(Redação dada pela Lei n° 10.165,
de 2000)" (grifei)

Considerado isto, o que se conclui é que a exigência do ADA estava definida
em Lei na data da ocorrência do fato gerador do Imposto e, conforme comando cristalino
contido no Código Tributário Nacional, a observância deste requisito é condição para a
efetivação da isenção.

De fato, não vislumbro qualquer razão para que esse colegiado afaste a
aplicação de uma lei vigente à época da ocorrência do fato gerador. O próprio Regimento
Interno dos Conselhos de Contribuintes delimita o universo no qual seus integrantes devem
apoiar suas decisões, ao excluir da sua competência o controle da constitucionalidade das leis.

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica
vedado aos Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade.

Embora entenda que tais considerações sejam suficientes e, ainda mais,
definitivas para decidir a presente lide, não será demais seguirmos um pouco adiante neste
tema, no intento de contextualizar no mundo dos fatos concretos a obrigação positivada em lei.

Como é cediço, fato que o próprio contribuinte alega em seu favor, o Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural tem função extrafiscal, com a qual se lhe atribui
finalidade mais ampla, superando a meramente arrecadatória, com vistas a utilização da
propriedade particular em beneficio da coletividade. É exatamente esta a razão de
desonerarem-se do pagamento do Imposto as áreas de reserva legal e de preservação
permanente, entre outras.

A Lei 6.938/81 e alterações posteriores, que "dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação", estabelece
obrigações acessórias não somente para contribuinte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural, mas para as demais pessoas fisicas e jurídicas que se destinam a atividades

capazes de interferir nas condições do meio.

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA: (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)

1- omissis

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para
registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se
dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração,
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produção, transporte e comercialização de produtos
potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de
produtos e subprodutos da fauna e flora. (Incluído pela Lei o°
7.804, de 1989)

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização
Ambiental — TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do
poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA para
controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras
e utilizadoras de recursos naturais.' (Redação dada pela Lei n°
10.165, de 2000)

Art. I7-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as
atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. (Redação dada
pela Lei n° 10.165, de 2000)

ssç 1 Q O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia
31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no
ano anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim
de colaborar com os procedimentos de controle e
fiscalização. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000) (grifei)

§ 2° Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização
restrita em atividades de controle e fiscalização ambiental.
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) (grifei)

Art. 17-0. Os proprietários rurais que se beneficiarem com
redução do valor do Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA,
deverão recolher ao 1BAMA a importância prevista no item 3.11
do Anexo VII da Lei n 9.960, de 29 de janeiro de 2000, a título
de Taxa de Vistoria. (Redação dada pela Lei n° 10.165, de 2000)

,¢ 1 2-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo
não poderá exceder a dez por cento do valor da redução do
imposto proporcionada pelo ADA.(lncluído pela Lei n° 10.165,
de 2000)

§ 1' A utilização do ADA para efeito de redução do valor a
pagar do ITR é obrigatória. (Redação dada pela Lei n° 10.165,

de 2000)

O Decreto n° 4.382, de 19 de setembro de 2002 (Regulamento do ITR), assim
dispõe:

"Art. 10. Área tributável é a área total do imóvel excluídas as
áreas:

1- de preservação permanente;

II — de reserva legal;

(.)

§ - O IBAMA realizará vistoria por amostragem nos imóveis
rurais que tenham utilizado o ADA para os efeitos previstos no §
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30 e, caso os dados constantes no Ato não coincidam com os
efetivamente levantados por seus técnicos, estes lavrarão, de
oficio, novo ADA, contendo os dados reais, o qual será
encaminhado à Secretaria da Receita Federal, que apurará o
ITR efetivamente devido e efetuará, de oficio, o lançamento da
diferença de imposto com os acréscimos legais cabíveis".

O que se depreende do texto legal é que a obrigatoriedade de apresentação do
ADA para fins de redução do valor a pagar do ITR está inserida em um programa mais amplo
de controle do uso dos recursos naturais disponíveis, no qual se previu, inclusive, nova fonte de
recursos destinada ao financiamento da fiscalização ambiental.

Olhando sob este prisma, não me parece nem um pouco absurda a exigência
de prestar informações ao órgão ambiental competente, com vistas à manutenção de um banco
de dados, colaborando com a fiscalização do emprego da terra e demais recursos naturais e
com financiamento da fiscalização correspondente.

Essa é a razão para que o legislador tenha vinculado a desoneração tributária
de áreas destinadas à preservação ambiental à adoção de medida que garanta a efetiva
destinação dessas às finalidades previstas em Lei.

Já no que diz respeito à obrigatoriedade de averbação da área de reserva
legal, trata-se de uma condição que remonta ao ano de 1.989, Lei n° 7.803, de 18 de julho
daquele ano.

Hoje vige o texto introduzido pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001
que dá redação ao parágrafo 8° do artigo 16 da Lei 4.771/65 — Código Florestal.

§82A área de reserva legal deve ser averbada à margem da
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis
competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos
casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou
de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.

Vale aqui a mesma lógica que faz prevalecer a exigência do Ato Declaratório

Ambiental.

Também não se trata de caso de valoração de provas ou de aplicação do
princípio da verdade material, mas exclusivamente de aplicação do teor do Código Tributário
Nacional no que tange à comprovação, pelo contribuinte, do preenchimento das condições e do
cumprimento dos requisitos previstos em lei para a concessão da isenção. Dentre estes está a
averbação das áreas de reserva legal à margem da escritura do imóvel.

Não obstante, considerando haver nos autos certidão emitida pela Divisão de
Florestas do IBAMA dando conta da existência de averbação em escritura pública assim como
de Ato Declaratório Ambiental, este colegiado entendeu por bem converter o julgamento em
diligência para que fosse oficiado o IBAMA no intento de obterem-se esclarecimentos em

relação a essa declaração.

Em atendimento à diligência demandada, foram carreados aos autos cópia do
Ato Declaratório Ambiental correspondente, certidão de averbação da área de reserva legal,
conforme Termo de Responsabilidade de Preservação de Florestas, também apresentado.
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No que diz respeito à averbação da reserva legal, a recorrente apresenta uma
certidão dando conta da existência de uma averbação, com base em Termo de Preservação de
Florestas. Sem adentrar ao caráter precário desta inscrição, o fato é que não há na legislação
previsão de que tal providência possa substituir aquela definida em Lei como necessária, qual
seja, a averbação da área à margem da escritura do imóvel.

Sobre o ADA, conforme carimbo do IBAMA aposto ao Ato Declaratório
Ambiental, o documento foi protocolado em 31 de março de 2004.

Tendo o fato gerador do Imposto ocorrido no dia 10 de janeiro do ano de
2001, será necessário que se avalie as conseqüências da solicitação extemporânea do Ato
Declaratória Ambiental — ADA para o fim de redução do valor do Imposto a pagar pelo
reconhecimento das áreas de reserva legal e de preservação permanente declaradas.

Neste caso, não havia, como não há até hoje, prazo definido em lei para
apresentação deste documento. É a Instrução Normativa n° 73, de 18 de julho de 2000, vigente
à época da ocorrência do fato gerador, que determinava esse prazo.

Art. 17. Para fins de apuração do ITR, as áreas de interesse
ambiental de preservação permanente ou de utilização limitada
serão reconhecidas mediante ato do IBAMA, ou órgão delegado
por convênio, observado o seguinte:

I — as áreas de reserva legal, para fins de obtenção do ato
declarató rio do IBAMA, deverão estar averbadas à margem da
inscrição da matricula do imóvel no registro de imóveis
competente, conforme preceitua a Lei n°4.771, de 1965;

II — o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado a partir
da data final da entrega da DITR, para protocolizar
requerimento do ato declaratório junto ao IBAMA; e (grifei)

III — se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não
for reconhecido pelo 'BAILIA, a Secretaria da Receita Federal
fará lançamento suplementar, recalculando o ITR devido.

Nos termos da legislação que regula o processo administrativo fiscal, até

dado momento é possível a apresentação dos documentos que façam prova em favor do
contribuinte.

Dito momento está especificado no Decreto 70.235/72 e alterações
posteriores.

Art. 16. A impugnação mencionará:

1- a autoridade julgadora a quem é dirigida;

11- a qualificação do impugnante;

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
(Redação dada pelo art. 1. 0 da Lei n." 8.748/93)

IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a

9



Processo n° 10620.000712/2005-06 	 S3-CIT2
Acórdão n.° 3102 -00303	 Fl. 196

formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação
profissional de seu perito; (Redação dada pelo art. 1. 0 da Lei n."
8.748/93)

§ 1. 0. Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
IV do art. 16. (Acrescido pelo art. 1." da Lei n.°8.748/93)

§ 2.°. É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal,
empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no
processo, cabendo ao julgador, de oficio ou a requerimento do
ofendido, mandar riscá-las. (Acrescido pelo art. 1." da Lei n."
8.748/93)

§ 3• 0• Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual
ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o
determinar o julgador. (Acrescido pelo art. 1. 0 da Lei n."
8.748/93)

§ 4.°. A prova documental será apresentada na impugnação,
precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento
processual, a menos que: (grifei)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação
oportuna, por motivo de força maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos
aos autos. (Acrescido pelo art. 67 da Lei n.° 9.532/97)

§ 5• 0• A juntada de documentos após a impugnação deverá ser
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das
condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.
(Acrescido pelo art. 67 da Lei n.° 9.532/97)

§ 6. 0. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos
apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instância. (Acrescido pelo art. 67 da Lei n." 9.532/97) (grifei)

Até a impugnação, o contribuinte pode apresentar os meios de prova de que
disponha, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento a menos que se constate uma das

ocorrências previstas nas alíneas "a", "h" e "c" do § 4° do artigo 16, situação em que poderá
fazê-lo mesmo depois de proferida a decisão de primeira instância.

No que diz respeito à concessão da isenção e sua posterior revogação de
oficio, assim especifica o Código Tributário Nacional.

Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade
administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça
prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos
requisitos previstos em lei ou contrato para sua concessão.
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§ 1' Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo,
o despacho referido neste artigo será renovado antes da
expiração de cada período, cessando automaticamente os seus
efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o
interessado deixar de promover a continuidade do
reconhecimento da isenção.

§ 2" O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido,
aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.

Art. 155. A concessão da moratória em caráter individual não
gera direito adquirido e será revogado de oficio, sempre que se
apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as
condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos
para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de
juros de mora: (grifei)

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou
simulação do beneficiado, ou de terceiro em beneficio daquele;

- sem imposição de penalidade, nos demais casos.

Parágrafo único. No caso do inciso I deste artigo, o tempo
decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação não
se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do
crédito; no caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode
ocorrer antes de prescrito o referido direito.

Aplicando-se o artigo 155 ao processo de concessão de isenção, como reza o
parágrafo 2° do artigo 176, tem-se que ela, a isenção, será revogada de oficio "sempre que se
apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira
ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor".

Como já foi exaustivamente demonstrado, a obtenção do Ato Declaratório
Ambiental e a averbação da área de reserva legal à margem da escritura do imóvel são dois
requisitos definidos em lei necessários para a concessão da isenção.

Sem que o contribuinte tenha tomado tais providências, inevitável considerar-
se que o mesmo não cumpria os requisitos e condições para a concessão da isenção ao tempo
em que efetivou a declaração do ITR revisada pela fiscalização, mesmo considerando a dilação
do prazo oferecida em norma complementar editada pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

Ante o exposto, VOTO POR AFASTAR A PRELIMINAR de cerceamento
do direito de defesa i no mérito, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário apresentado
pelo contribuinte.

S .1a is essões, em 22 de maio de 2009.

‘Ltk
C .1)0 ULO ROSA
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